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Mercado recupera 
e mantém-se 
otimista, mesmo 
com incertezas

Incerteza e resiliência são, talvez, 
as duas palavras mais vezes profe-
ridas ou utilizadas em estudos pe-
los agentes do sector imobiliário 
português no último ano, na análi-
se aos efeitos da pandemia de Co-
vid-19. “Durante os primeiros 15 
dias de confinamento, o mercado 
desapareceu, recomeçando paula-
tinamente a recuperar a partir de 
abril [de 2020]. Desde então, a ati-
vidade comercial tem vindo a cres-
cer ao longo dos meses, com um 
claro aceleramento a partir de ja-
neiro de 2021”, refere Duarte 
Zoio, diretor de Comunicação da 
promotora Vanguard Properties, 
ao Jornal Económico (JE). 

Por outro lado, a pandemia 
obrigou a uma reinvenção dos 
processos de negócio, com o obje-
tivo de continuar a responder de 
forma eficaz às necessidades do 
mercado e clientes, considera Gil-
berto Jordan, CEO do Grupo An-
dré Jordan, que dá como exemplo 
a digitalização, que se tornou “es-
sencial, neste período, para con-
tornar algumas restrições, nomea-
damente, relacionadas com as des-
locações”. 

Considera que o valor do merca-
do imobiliário tem mantido “um 
comportamento estável” e que o 
mercado residencial, em especial a 
construção nova, tem mostrado 
ser muito resiliente, registando-se 
inclusive, no primeiro trimestre 
deste ano, um aumento de 7% no 
preço médio de venda”. Destaca, 
também, o crescimento da procura 
por moradias (+51% face a 2020), 
bem como o aumento da procura 
por locais fora dos grandes centros 
urbanos, mas próximo destes. 
“Esta é uma tendência que se prevê 
que seja para ficar”, frisa. 

O investimento em imobiliário 
tem, de resto, notado um cresci-
mento, como provam os quase 600 
milhões de euros investidos no 
primeiro semestre de 2021, verba 
que, ainda assim, representa uma 
quebra de 63% face ao mesmo pe-
ríodo de 2020, de acordo com o 

‘Market Pulse’ da consultora JLL. 
Para este ano, Duarte Zoio acre-

dita que as perspetivas são anima-
doras ao nível da procura, dado 
que Portugal continua a atrair uma 
clientela internacional, nomeada-
mente de nomadas digitais e de 
executivos e empresários de alto 
nível. “Por sua vez, os portugueses 
continuam ativos no mercado e a 
comprar. No caso do Algarve, o 
crescimento tem sido irregular em 
função da abertura e fecho dos 
voos do Reino Unido e Alema-
nha”, explica. 

Um sentimento partilhado por 
Gilberto Jordan, que continua a 
ver o país como um destino atrati-
vo e seguro para quem quer inves-
tir. “Ao contrário da realidade em 
2008-2012, Portugal continua en-
tre os eleitos para os investidores 
internacionais que querem inves-
tir os seus capitais na Europa e 
prevê-se que mantenha uma traje-
tória ascendente”, afirma, salien-
tando que o investimento imobi-
liário deverá ser uma peça essen-
cial para a recuperação económica 
dos próximos anos.”Este é um sec-
tor que continua a dar melhores 
retornos que os produtos financei-
ros de risco baixo a moderado. As 
taxas de juro nos empréstimos/de-
pósitos permanecem baixas e atra-
tivas para alocar investimento em 
imobiliário”, realça. 

No entanto, o CEO do Grupo 
André Jordan alerta para a necessi-
dade de ser precisa “uma gestão 
eficaz da pandemia para manter a 
confiança no país” e, também, 
“continuar a fomentar o investi-
mento estrangeiro através de cam-
panhas e ferramentas como o Gol-
den Visa”, cujo investimento, de 
acordo com os últimos dados do 
Serviço de Estrangeiros e Frontei-
ras (SEF) caiu 81% em maio, em 
termos homólogos, para 27,7 mi-
lhões de euros. 

Questionado sobre os principais 
desafios que o sector enfrenta a 
curto-prazo, Zoio destaca o preço 
dos terrenos, a elevadíssima carga 
fiscal, os aumentos inusitados e ir-
realistas dos preços das matérias-
-primas, escassez da mão-de-obra 
e menor “apetite” dos bancos ao 
nível do financiamento de novos 
desenvolvimentos. “A aprovação 
de inúmeros PRR em mais de 10 
países irá, pelo menos numa pri-
meira fase, exacerbar algumas des-
tas situações”, refere. 

Por sua vez, Jordan acredita que 
apesar de fraca, a oferta de novo 
produto irá assegurar ao mercado 
residencial “uma certa estabilida-
de” durante este ano. “Outra alte-
ração que está a desafiar o mercado 
imobiliário neste período está re-
lacionada com as preferências na 
procura. Com o confinamento, 

Depois do primeiro choque da pandemia, o mercado imobiliário tem 
crescido e os seus protagonistas acreditam que assim se manterá.

RODOLFO ALEXANDRE REIS 
rreis@jornaleconomico.pt

ANÁLISE

Em Portugal temos desde há 
muitos anos a tendência 
para desvalorizar aquilo que 
temos de bom, como se a ga-
linha do vizinho fosse sem-
pre melhor que a nossa. Fa-
zemos isso com o turismo, 
por exemplo, desvalorizan-
do a importância do sector 
para o crescimento da eco-
nomia e para a criação de 
emprego, criticando o seu 
“excessivo peso” e falando 
das vantagens do país nesta 
área (sol, clima, cultura, gas-
tronomia, etc) como dados 
adquiridos e pouco relevan-
tes. Chegamos mesmo a as-
sistir, antes da pandemia, a 
manifestações de xenofobia 
dirigidas aos turistas estran-
geiros, como se estes tives-
sem menos “direito à cida-
de”. A verdade é, porém, 
muito diferente: Portugal é 
atrativo como destino turís-
tico porque nas últimas dé-
cadas se criaram condições 
para que os estrangeiros nos 
viessem visitar. E o turismo 
é e continuará a ser o nosso 
‘petróleo’, com a vantagem 
de que, ao contrário deste 
último, não tem os dias con-
tados. 

O mesmo acontece com o 
imobiliário. Portugal é um 
país que tem vantagens úni-
cas neste sector, sendo capaz 
de atrair investidores de 
todo o mundo. O imobiliá-
rio é, além disso, o principal 
investimento das famílias 
portuguesas, o que se explica 
em grande parte pelo facto 
de ser também o ativo mais 
‘democrático’, pois até as 
pessoas com menos escolari-
dade conseguem entender 
como funciona e fazer esco-
lhas relativamente informa-
das. Porém, apesar desta im-
portância para a economia 
nacional, o imobiliário em 
Portugal continua a ser alvo 
de intervenções e medidas 
que não raras vezes resultam 
da demogogia e do jogo par-
tidário. Numa altura em que 
o resto da Europa olha para 
o imobiliário como uma área 
decisiva para a recuperação 
económica, em Portugal 
continuamos a desvalorizar 
o que é nosso. ●

Valorizar 
o que  
é nosso

EDITORIAL

FILIPE ALVES 
Diretor

muitos portugueses passam a ter 
consciência das lacunas nas suas 
casas e passam a valorizar tipos di-
ferentes de imóveis, com mais es-
paço, pelo facto de passarem mais 
tempo dentro de casa e em teletra-
balho”, sublinha. 
 

Licenciamento continua  

a ser visto como entrave 
Entre as mudanças que deveriam 
ser implementadas para tornar o 
sector mais atrativo, Duarte Zoio 
coloca no topo a redução dos pra-
zos de licenciamento nas princi-
pais câmaras municipais e a “har-
monização” dos respetivos proces-
sos burocráticos. “O tempo e a in-
certeza jurídica prejudicam enor-
memente quem promove, financia 
e o cliente final, que deverá pagar 
mais, porque os projetos ficam 
mais onerosos. Ter projetos mais 
de quatro e cinco anos para serem 
aprovados não é aceitável e é enor-
memente penalizador para todos - 
até para o Estado… - que assim vê 
adiada a receita. É importante que 
se mantenham e expandam os pro-
gramas de atração de empresas 
qualificadas e de quadros, visando 
tornar Portugal numa economia 
mais virada para o conhecimento”, 
enfatiza. 

GILBERTO JORDAN 
CEO do Grupo André 
Jordan 

HUGO SANTOS FERREIRA 
Presidente da Associação 
Portuguesa de Promotores 
e Investidores Imobiliários 

DUARTE ZOIO 
Diretor de Comunicação  
da Vanguard Properties 
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MARINA GONÇALVES 
Secretária de Estado da Habitação

“Pandemia veio 
evidenciar urgência 
da resposta  
em habitação” 

A habitação é um facto essencial 
para a vida dos cidadãos, tanto que 
o legislador o reconhece como um 
direito constitucional. A pandemia 
de Covid-19, com a necessidade de 
recurso ao teletrabalho e de uma 
maior vivência na habitação, ser-
viu de alerta para as fragilidades 
existrentes, que não são fáceis de 
suprir, dadas as limitações fi-
nacneiras dsa famílias. Ao Jornal 
Económico, a secretária de Estado 
da Habitação, Marina Gonçalves, 
aborda esta problemática, bem 
como a prioridade do Governo em 
criar medidas que possibilitem um 
melhor funcionamento do merca-
do. E aponta as ajudas que podem 
vir do Plano de Recuperação e Re-
siliência (PRR) e dos fundos estru-
turais. 
 

O que a pandemia alterou no 

sector da habitação? Quais são, 

atualmente, os principais 

constrangimentos? 

A pandemia, mais do que alterar a 
realidade, veio evidenciar a urgên-
cia da resposta pública universal 
em curso em matéria de habitação. 
A incapacidade de acesso à habi-
tação, desde as famílias com me-
nores rendimentos às famílias de 
rendimentos intermédios, torna 
fulcral concretizar uma resposta 
estrutural através de instrumen-
tos de promoção de investimento 
público neste sector, sempre em 
complemento com medidas que 
regulem e promovam o acesso a 
rendas acessíveis no mercado ha-
bitacional tradicional, sempre 
em direta articulação com os mu-
nicípios. 
 
Quais são as ações mais 

urgentes que têm de ser 

concretizadas para um melhor 

funcionamento do mercado? 

A prioridade do Governo na pro-
moção de medidas para um me-
lhor funcionamento do mercado 
passa necessariamente pelo equilí-
brio da oferta do mercado de ar-
rendamento através do incremen-
to do parque habitacional público 
que representa apenas 2 % do par-
que habitacional existente. Daí o 
investimento enquadrado no Pla-
no de Recuperação e Resiliência 
(PRR) para o efeito. Um parque 
habitacional público mais robusto, 
muito assente na reabilitação do 
património devoluto, contribuirá 
para o ajustamento dos preços do 
mercado aos rendimentos das fa-

Marina Gonçalves diz que aposta no parque 
habitacional público ajudará a ajustar os preços 
do mercado aos rendimentos das famílias.

ENTREVISTA MARINA GONÇALVES Secretária de Estado da Habitação

mílias! Isto não invalida a impor-
tância de conciliar este investi-
mento público com outras medi-
das que promovam melhorias no 
mercado, nomeadamente através 
de instrumentos de promoção de 
respostas complementares a pre-
ços acessíveis (exemplo dos proje-
tos de Habitação a Custos Contro-
lados). 
 
Como pode o PRR  

e os fundos estruturais 

ajudarem à resolução  

dos problemas deste mercado? 

A consagração de duas grandes 
prioridades na construção da Nova 
Geração de Políticas de Habitação, 
como são a do acesso universal a 
uma habitação digna e adequada e 
a do robustecimento do parque 
habitacional público como princi-
pal instrumento para a sua concre-
tização, dependem da existência de 
um enquadramento financeiro ro-
busto. Não sendo o PRR um limite 
em si mesmo na promoção destas 
Políticas de Habitação, é um im-
portante instrumento de financia-
mento das mesmas e permitirá, 
entre o Programa 1.º Direito e o 
Parque Público de Habitação a 
Custos Acessíveis, disponibilizar 
quase 33 mil habitações às famílias 
que carecem de respostas habita-
cionais, de uma ambição sem para-
lelo, o que demonstra o papel cen-
tral que a Habitação tem para este 
Governo. ●

Dados recolhidos pela Confi-
dencial Imobiliário, Instituto Na-
cional de Estatística, Banco de 
Portugal e Iberian Property\Vida 
Imobiliária dão conta de que nos 
primeiros quatro meses de 2021 
foram submetidos a licenciamento 
7.300 novos projetos residenciais 
em Portugal Continental, um au-
mento de 8% face aos 6.770 proje-
tos no mesmo período de 2020. 

Por outro lado, foram submeti-
dos a licenciamento 62.100 novos 
fogos entre janeiro de 2020 e abril 
de 2021, dos quais 50.555 dizem 
respeito a construção nova e 
11.905 para reabilitação urbana. 

Olhando apenas para a reabilita-
ção urbana, os dados indicam que 
nos primeiros quatro meses deste 
ano este segmento gerou uma car-
teira de 1.400 projetos e três mil 
fogos, o que representou 19% do 
pipeline submetido para licencia-
mento, traduzindo-se num cresci-
mento homólogo anual de 7% no 
número de projetos, embora se te-
nha registado uma descida de 2% 
no número de fogos gerado. 

Numa outra perspetiva, Gilber-
to Jordan defende que os benefí-
cios urbanos parecem cada vez 
menos atraentes e caminha-se 
para uma cultura hiper-local e me-

nos acelerada, dando o exemplo do 
Belas Clube de Campo, onde os 
clientes procuram um estilo de 
vida mais slow, onde a sustentabi-
lidade e as atividades ao ar livre ga-
nham palco. “Aspetos como a digi-

talização, a flexibilidade e a mobili-
dade, serão ferramentas igualmen-
te essenciais para dar continuidade 
ao negócio nesta fase de recupera-
ção e devem por isso estar bem 
desenvolvidas e oleadas”, diz. 
 
Sustentabilidade  

para reafirmar Portugal  
Um dos temas mais abordados na 
pandemia tem sido a sustentabili-
dade dos edifícios.  

Em declarações ao JE, Hugo 
Santos Ferreira, presidente da As-
sociação Portuguesa de Promoto-
res e Investidores Imobiliários 
(APPII), assume que o investimen-
to em projetos cada vez mais sus-
tentáveis “é também uma questão 
muito importante para a reafirma-
ção de Portugal no pós-pandemia”, 
porque “importa projetar uma 
imagem de qualidade e segurança, 
capitalizando esta oportunidade 
em antecipação do desvio dos flu-
xos de procura (dos investidores, 
novos residentes, turistas e mais 
trabalhadores qualificados) para 
outros mercados”. 

Considera que a sustentabilida-
de é uma questão central e priori-
tária para os investidores, que con-
dicionará o mercado (ver texto 
neste Especial). ●

“Ter projetos mais de 
quatro e cinco anos 
para serem aprovados 
não é aceitável  
e é enormemente 
penalizador  
para todos - até  
para o Estado”,  
diz Duarte Zoio
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Pandemia expôs “deficiências 
arquitetónicas” das cidades

A reabilitação urbana tem vindo a 
desempenhar um papel fundamen-
tal na ascensão do mercado imobi-
liário, mas a pandemia de Covid-19 
acabou por travar este movimento, 
apesar de mostrar uma realidade que 
aidna pode constituir uma oportu-
nidade de desenvolvimento. 
“A situação pandémica está a evi-
denciar muitas coisas e uma delas é 
que as nossas cidades não estão pre-
paradas para viver em situações de 
crise, nem em tempestades extre-
mas”, refere ao Jornal Económico 
(JE) Pedro Barceló, CEO da Gimé-
nez Ganga, empresa especialista em 
soluções de proteção térmica e solar 
para edifícios. Acrescenta que a pan-
demia deixou expostas “as deficiên-
cias arquitetónicas das nossas cida-
des e as lacunas habitacionais que 
têm mais de metade dos edifícios 
construídos até hoje”. 

Para combater estes problemas 
Nelson Lage, presidente da ADENE, 
acredita que a eficiência energética 
“continuará a ser uma prioridade na 
reabilitação, abrindo caminho para 
outras dimensões da sustentabilida-
de ambiental, como a eficiência hí-
drica e de uso de recursos, contri-
buindo para a melhoria da saúde e 
qualidade de vida dos seus ocupan-
tes”, destacando os 610 milhões de 
euros de apoios disponíveis nos pró-
ximos cinco anos através do PRR 
que vão fazer da eficiência energéti-
ca um “fator de estímulo direto à 
economia e à recuperação da crise 
provocada pela pandemia”. 

Por sua vez, Nuno Garcia, diretor-
-geral da GesConsult, assume que 
após um ciclo positivo, o sector so-
freu uma “grande resistência” com a 
pandemia, desde logo pelos estran-
geiros que não conseguiam chegar, 
mas também pelos nacionais (princi-
palmente os de menor dimensão) 
que colocaram os investimentos pre-
vistos on hold. Refere, também, que 
este foi um período em que se repen-
sou a forma de estar e se procurou 
adaptar os espaços da casa para aco-
modar a vida e o teletrabalho. “A 
construção desde logo começou a 
sentir também uma mudança no 
tipo de procura residencial, em zonas 
mais descentralizadas, habitações 
mais espaçosas e com áreas exterio-
res, que permitissem um “escape” ao 
confinamento”, aponta, alertando 
que, neste momento, “vivemos o re-
sultado do desajuste das cadeias de 
produção face à procura crescente, 
com matérias-primas escassas vendi-

das a preços altíssimos, que se refle-
tem nos custos finais das obras”. 

Questionado sobre as principais 
evoluções que a reabilitação urbana 
registou desde o início da pandemia, 
Pedro Barceló considera que o tele-
trabalho expôs a intimidade da habi-
tação de cada um ao resto do mun-
do, o que “originou uma preocupa-
ção com a decoração e com a habita-
bilidade da casa que antes não exis-
tia, ou, pelo menos, não na mesma 
medida”. Uma situação que diz ter 
levado, posteriormente, a uma re-
moção de divisórias e paredes que 
retiravam espaço a salas de jantar, e a 
ampliação de terraços e varandas. 

Já Nuno Garcia define três fases 
de evolução desde de março de 
2020, até aos dias de hoje. “Numa 
primeira fase, a construção adap-
tou-se e manteve a atividade que 
trazia de trás, demonstrando resi-
liência e capacidade de impulsionar 
a economia, tendo aplicado as li-
ções aprendidas com a crise ante-
rior”. Seguiu-se depois a segunda 
fase, onde após se ter ultrapassado 

“a inércia que caracteriza a fileira”, 
no momento em que a redução no 
investimento se começou a fazer 
sentir, assim como a diminuição no 
número de licenciamentos e o im-
pacto da paragem completa de sec-
tores de que dependemos. “Isto ge-
rou uma preocupação crescente 
com as quebras e, no geral, em rela-
ção ao futuro do sector, atenuada 
pela chegada das moratórias, das li-
nhas de crédito com condições fa-
voráveis e de outros incentivos fi-
nanceiros”, frisa. 

Nelson Lage diz que a escassez de 
mão de obra qualificada e de algu-
ma matéria prima, provocada pelo 
aumento da procura que atualmen-

te se regista “irão influenciar os pre-
ços praticados na construção e rea-
bilitação urbana”. 

Não foi apenas na habitação que o 
sector da construção notou mudan-
ças. A hotelaria e restauração foram 
dois dos segmentos mais afetados. 
“Agora, ter esplanadas ou terraços 
que permitam receber um número 
de clientes semelhante ao de antes da 
pandemia, e devidamente acondi-
cionados - para que também possam 
ser usados nos dias em que as condi-
ções climáticas não são as mais dese-
jadas - é um requisito fundamental 
para qualquer empresa que não quer 
ver a sua facturação demasiado afec-
tada”, sublinha Barceló. 

Por seu turno, Nuno Garcia 
destaca a segurança no trabalho, a 
partir do momento em que foi ne-
cessário proceder à adaptação dos 
estaleiros de obras e se generali-
zou a preocupação com as condi-
ções de higiene e segurança que 
pudessem minimizar os impactos 
da Covid-19. “É, ainda agora, uma 
evolução difícil de implementar, 
dadas as especificidades do traba-
lho em ambiente de obra”, aler-
tando também para uma escassez 
e encarecimento impiedoso das 
principais matérias-primas, fruto 
dos impactos da pandemia nas vá-
rias indústrias de produção, logís-
tica e transporte. ●

Necessidade de adaptação ao teletrabalho aumentou a procura por novos tipos de habitação. Reabilitação vai ter oportunidades 
com a necessidade de as organizações cumprirem regras para manterem a atividade e garantirem a segurança.

RODOLFO ALEXANDRE REIS 
rreis@jornaleconomico.pt
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PEDRO BARCELÓ 
CEO da Giménez Ganga 

NELSON LAGE 
Presidente da ADENE  
Agência para a Energia

NUNO GARCIA 
Diretor-geral da GesConsult
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O mercado imobiliário poderá re-
gistar um volume total de investi-
mento acima dos 2,5 mil milhões 
de euros, este ano, apesar de no 
primeiro semestre os valores te-
rem ficado pouco acima dos 500 
milhões de euros. As consultoras 
ouvidas pelo Jornal Económico 
(JE) mostram-se confiantes de que 
o portefólio que se encontra em 
pipeline irá acabar por transfor-
mar este num ano positivo. 

“No primeiro semestre, o inves-
timento em escritórios foi domi-
nante; no entanto, esta situação  
pode mudar de forma radical, caso 
algumas das grandes transações do 
sector turístico que estão em curso 
se venham efetivamente a con-
cluir”, refere ao JE Nuno Nunes, 
senior director para a área de capi-
tal markets da CBRE Portugal. 

Uma dessas grandes transações é 
de acordo com Pedro Lancastre, 
diretor geral da JLL Portugal, o 
portefólio de cerca de 20 unidades 
hoteleiras do grupo NAU(ver cai-
xa ao lado) em Portugal, que estão 
à venda pela ESC, com uma valia-
ção que ultrapassa os mil milhões 
de euros. 

Martha Gens, associada do de-
partamento de Imobiliário e Urba-
nismo da Antas da Cunha Ecija & 
Associados, alerta para outro fator 
que poderá condicionar a evolução 
do mercado. Diz que, mesmo que 
ainda não se possa prever cabal-
mente o impacto que o fim das 
moratórias irá causar, “será expec-
tável que venham a verificar-se, 
por parte dos mutuários, dificulda-
des económicas em fazer face às 
obrigações que contraíram junto 
das instituições bancárias”. A con-
sequência, diz. será o crescimento  
das carteiras imobiliárias das insti-
tuições bancárias, devido ao in-
cumprimento, abarcando de for-
ma transversal escritórios, comér-
cio e serviços, habitação. “Rece-
bendo de volta os bancos este pa-
trimónio, prevê-se o aumento da 
oferta destas carteiras, com o con-
sequente impacto no aumento da 
oferta também do próprio merca-
do de arrendamento (habitacional 
e não habitacional)”, frisa. 

Esta é uma ideia partilhada por 
Luís de Gouveia Fernandes, sócio 
da Pares Advogados. “Os princi-
pais grandes negócios imobiliários 
no futuro próximo estão ligados à 
venda compulsória de ativos da 
Banca, que foram adquiridas atra-

vés da execução de garantias pres-
tadas por devedores (crédito mal-
parado) ou que resultaram da reso-
lução do BES e do Banif. 

Por sua vez, João Valadas Coriel, 
managing partner da Valadas Co-
riel & Associados, defende que o 
país precisa “de grandes projetos 
habitacionais para a classe média, 
mas que, nas condições atuais de 
burocracia e de dirigismo das câ-
maras, nada de significativo se irá 
concretizar”. Apesar de ver uma 
“grande incógnita” no futuro dos 
escritórios, o responsável acredita 
que ultrapassados os motivos de 
saúde pública para o teletrabalho, 
os empreendedores voltarão a 
querer ver os colaboradores a so-
cializar entre si, a discutir ideias e a 
cultivar a cultura da empresa, sem 
prejuízo de flexibilidade de horá-
rios que a pandemia veio a de-
monstrar serem exequíveis e em 
certas circunstâncias benéficos. 
João Valadas Coriel vê um futuro 
“menos risonho” para o retalho co-
mercial, devido a duas razões: “Por 
um lado, muitos hábitos de consu-
mo passaram para o online”, de-
pois, houve uma “quebra catastró-
fica do turismo, que é um travão a 
novos investimentos”. 

Já Raquel Caniço, advogada da 
Caniço Advogados, defende que “o 
coworking ou edifícios de escritó-
rios com oferta de espaços flexí-
veis mais próximos de aglomera-

dos residenciais poderão ser a so-
lução para muitas empresas”, dado 
que o investimento imobiliário 
tem sido em espaços de escritórios 
mais flexíveis para atrair os seus 
colaboradores. “Tem-se procurado 
investir em modelos que permi-
tam reduzir o tempo em desloca-
ções, atuando como um local in-
termédio entre o teletrabalho e o 
escritório corporativo, a par do 
nearshoring, aproximando as uni-
dades produtivas aos seus merca-
dos”, realça, acrescentando que 
isso se deve aos millenials, que “va-
lorizam fortemente a mobilidade e 
a conectividade,  o que vai obrigar 
o sector a reinventar-se para 
acompanhar a evolução das suas 
necessidades”. 

Numa outra análise, Tiago Eiró, 
CEO da Eastbanc Portugal, recor-
da que a pandemia adiou muitos 
negócios, sendo que a maioria dos 
investidores optou pela postura de 
“estar para ver” dado o contexto de 
incerteza no mercado. “No entan-
to, de olhos postos agora e no fu-
turo, acredito que o sector imobi-
liário será uma forte alavanca da 
retoma económica”, destacando 
projetos imobiliários de grande es-
cala, em especial nas cidades de 
Lisboa e Porto, que podem ser lan-
çados no mercado, assim que se 
“desbloqueie” também o investi-
mento necessário para os mes-
mos”, conclui. ●

Volume de investimento  
pode superar 2,5 mil milhões
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Apesar de o primeiro semestre ter ficado pouco acima dos 500 milhões de euros, as consultoras acreditam que a segunda metade 
do ano pode trazer maior robustez. Só o portefólio de cerca de 20 unidades hoteleiras NAU ultrapassa mil milhões de euros.

RODOLFO ALEXANDRE REIS 
rreis@jornaleconomico.pt

MARTHA GENS 
Associada do departamento de 
Imobiliário e Urbanismo da Antas 
da Cunha Ecija & Associados

JOÃO VALADAS CORIEL 
Managing partner da Valadas 
Coriel & Associados

TIAGO EIRÓ 
CEO da EastBanc Portugal 

RAQUEL CANIÇO 
Advogada da Caniço 
Advogados 

HOTÉIS NAU  
PODEM VALER  
MAIS DE MIL MILHÕES 
 
O portefólio de 20 unidades 
hoteleiras da cadeia NAU que 
pertencem à empresa 
portuguesa de private equity 
ECS Capital e que se 
encontram para venda no 
mercado podem ultrapassar 
os mil milhões de euros. Tal 
como o Jornal Económico, 
noticiou em fevereiro, a Bain 
Capital, o Brookfield, o 
Blackstone, o Cerberus, o 
Fortress, o Davidson Kempner 
Capital Management, o H.I.G. 
Capital e o Kildare Partners 
são os candidatos que se 
perfilam para entregar 
propostas. A Lone Star 
garantiu ao Jornal Económico 
que não está na corrida aos 
fundos de reestruturação da 
ECS Capital. 
Este portefólio dos fundos 
inclui também outros ativos, 
como os centros comerciais 
La Vie, situados no Funchal, 
Guarda, Porto ou Caldas da 
Rainha. 
A ECS não tem intermediários 
financeiros na operação, mas, 
segundo a PropertyEU os 
interessados estão a ser 
assessorados por vários 
corretores, incluindo as 
consultoras CBRE e a JLL.

LUÍS DE GOUVEIA FERNANDES 
Sócio da Pares Advogados
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“É inconcebível que em 
Portugal se implementem 
medidas extemporâneas 
e penalizadoras” 

O investimento imobiliário em 
Portugal sofreu uma quebra de 8,5% 
no no passado, num mercado em 
que os investidores estrangeiros re-
presentaram cerca de 20%. Em en-
trevista ao Jornal Económico, Ma-
nuel Reis Campos, presidente da 
Confederação Portuguesa da Cons-
trução e do Imobiliário (CPCI) dá-
-nos um retrato de um sector afeta-
do de formas diferentes pela pande-
mia e critica as indecisões e incerte-
zas criadas pelo Governo em rela-
ção aos regimes do Visto Gold e nas 
rendas fixas por parte dos inquilinos 
de centros comerciais.  O Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR), 
diz, é uma “oportunidade” que tem 
de ser aproveitada.   
 
Quais são os últimos dados 

disponíveis sobre o mercado 

imobiliário em Portugal e como 

tem sido a sua evolução nos 

últimos anos, nomeadamente 

investimento, empregos e área 

edificada colocada no mercado? 

O investimento imobiliário ascen-
deu a 24,9 mil milhões de euros, em 
2020, o que corresponde a uma di-
minuição de 8,5% face ao realizado 
no ano anterior. Os investidores es-
trangeiros terão representado cerca 
de 20% do total, com um investi-
mento em imobiliário nacional de 
4,7 mil milhões de euros.  
Quanto à evolução do emprego no 
conjunto das empresas da fileira da 
construção e imobiliário, e aqui in-
cluem-se atividades muito diversas e 
que foram afetadas de forma dife-
rente pela pandemia, verifica-se que, 
apesar dos constrangimentos resul-
tantes das medidas de confinamento 
e do problema que é apontado pelas 
empresas, relativamente à falta de 
mão-de-obra qualificada, o sector 
registou, no primeiro trimestre de 
2021, uma variação positiva de 0,2% 
no emprego total, e de 3,1% face ao 
trimestre anterior.  
Não dispomos de informação atuali-
zada relativa a área edificada coloca-
da no mercado, mas os dados relati-
vos ao licenciamento de obras reve-
lam que, após uma queda de 1,4% 

em 2020, os números mais recentes, 
relativamente ao total de obras li-
cenciadas nos primeiros cinco meses 
de 2021, apresentam uma recupera-
ção de 18,7% em termos homólogos. 
Complementarmente, e em concre-
to no que diz respeito às vendas de 
alojamentos familiares, em 2020 re-
gistou-se um total de 171 mil transa-
ções, menos 5,3% que o verificado 
no ano anterior e, no primeiro tri-
mestre de 2021, a variação face ao 
trimestre homólogo do ano passado 
foi positiva, de 0,5%. 
 
Como é que a pandemia  

afetou o sector? 

A construção e imobiliário é uma 
das mais longas e complexas cadeias 
de valor da economia, pelo que, con-
sequentemente, o impacto da pan-
demia foi muito diferenciado nos 
segmentos de atividade e nas empre-
sas do sector. A exemplo do que 
aconteceu na Europa, as sucessivas 
medidas de confinamento não de-
terminaram a suspensão das obras, o 
que foi muito importante para que 
as empresas pudessem assegurar 
tanto a continuidade dos projetos 
em curso, como a disponibilização 
de toda a capacidade operacional 
que permite mantermos os nossos 
edifícios e infraestruturas seguros e 
a funcionar normalmente. No en-
tanto, o sector teve de realizar um 
grande esforço para ultrapassar os 
constrangimentos e as dificuldades 

impostas no âmbito da pandemia, e 
recordo que se trata de uma ativida-
de com presença alargada no territó-
rio nacional e uma elevada mobili-
dade dos seus recursos humanos, 
pelo que foi necessária uma reorga-
nização de todo o trabalho, de forma 
a garantir o cumprimento das nor-
mas e a segurança e a saúde, e esta 
nova realidade representou um si-
gnificativo aumento de custos e re-
dução da produtividade. Ainda é ne-
cessário evidenciar os efeitos de um 
anormal e imprevisível custo das 
matérias-primas e dos materiais de 
construção e dos problemas que es-
tão a afetar as cadeias globais de pro-
dução e distribuição e que já são re-
conhecidos como uma das mais sé-
rias ameaças à recuperação econó-
mica e que, naturalmente, estão a 
exercer um impacto muito significa-
tivo e para o qual temos vindo a de-
fender a adoção de medidas. 
Adicionalmente, podemos enume-
rar diversos exemplos concretos em 
segmentos da fileira, como a media-
ção imobiliária, particularmente 
afetada pelas limitações impostas 
pelas medidas de confinamento e 
pelas restrições à mobilidade. 

 
E quanto ao sector  

da reabilitação urbana? 

O impacto no sector da reabilitação 
foi similar ao ocorrido para a gene-
ralidade do sector. As medidas de 
confinamento não determinaram a 
interrupção das obras, mas houve 
muitas circunstâncias em que ocor-
reram disrupções, ainda que transi-
tórias, porque estamos a falar de in-
tervenções que, em muitos casos, 
ocorrem em casas habitadas. Se 
olharmos para o licenciamento de 
obras de reabilitação, verificamos 
que, em 2020, se registou um de-
créscimo de 7,8% face ao apurado no 
ano anterior. Mas, se compararmos 
a evolução dos primeiros cinco me-
ses de 2021 com o período homólo-
go de 2020, observa-se um cresci-
mento de 17%, ou seja, estamos a re-
cuperar para os níveis de atividade 
pré-pandemia.  
 
Quais as perspetivas dos sectores 

do imobiliário e da reabilitação 

urbana para 2021 e para os anos 

seguintes? 

As atuais previsões macroeconómi-
cas apontam para uma recuperação 
do PIB [Produto Interno Bruto] e do 
investimento e, em especial, do in-
vestimento em construção, e esti-
ma-se uma taxa de crescimento real 
de 2,2% para a produção do sector 
em 2021, com o segmento de cons-
trução de edifícios residenciais a re-
gistar uma variação de -1%; o seg-
mento de construção de edifícios 
não residenciais -1,1%; e o segmento 
de obras de engenharia civil a apre-
sentar um crescimento de 6%.  No 
que diz respeito à reabilitação urba-
na, recordo que este é um vector es-
tratégico para a retoma económica e 
tem-se mantido um nível de elevada 
procura nacional e internacional, 
bem como enquadramento macroe-
conómico marcado por taxas de juro 
historicamente baixas, que favore-
cem este mercado. O surto pandé-
mico e a crise económica e social daí 
resultantes representam um contex-
to de incerteza, mas, numa perspeti-
va de médio-longo prazo, a diversi-
dade do nosso território e o seu pa-
trimónio edificado mantêm-se en-
quanto fatores de competitividade e 
a reabilitação urbana, que se encon-
tra num momento de consolidação e 
estabilização, tem todas as condições 
manter uma trajetória crescente e 
dar um significativo contributo para 
a economia e o emprego.  
 
Além dos constrangimentos 

provocados pela pandemia, 

quais os outros grandes 

obstáculos e desafios que se 

colocam ao imobiliário  

e à reabilitação urbana?  

Os grandes desafios para o imobiliá-
rio e a reabilitação urbana nos próxi-
mos anos, são também desafios de-
terminantes para todo o País. O po-
sicionamento competitivo à escala 
internacional e a capacidade de cap-
tação de investimento e de promo-
ver a coesão territorial são questões 
essenciais, bem como o desafio que é 
largamente consensual na sociedade 
portuguesa e assumido pelo Gover-
no que é a habitação para todos. 
A melhoria das condições de acesso 
à habitação e, pensando, em particu-
lar, nos mais jovens, a criação de um 
verdadeiro mercado do arrenda-
mento ou a necessidade de promo-

O licenciamento de obras de reabilitação urbana em Portugal caiu 7,8% em 2020, mas nos primeiros 
cinco meses deste ano já cresceu 17% face ao período homólogo, recuperando para níveis pré-pandemia.

NUNO MIGUEL SILVA 
nmsilva@jornaleconomico.pt

ENTREVISTA REIS CAMPOS Presidente da Confederação Portuguesa da Construção e do Imobiliário

Portugal não pode 
ficar à margem da 
restante Europa e este 
[PRR] é um Plano que 
vai exigir um 
acompanhamento 
permanente e 
capacidade para ir 
concretizando as 
medidas e ajustando 
as soluções 

ver o alargamento da reabilitação 
urbana à generalidade do território, 
em especial aos designados territó-
rios de baixa densidade e ou de asse-
gurar a atratividade e competitivida-
de do investimento em reabilitação, 
são matérias que continuam e conti-
nuarão a ser prioritárias nos próxi-
mos anos. Já no que diz respeito aos 
obstáculos, medidas como a manu-
tenção do AIMI [Adicional ao Im-
posto Municipal sobre Imóveis], o 
IMI que reverte para o Estado ou a 
tributação dos stocks de casas detidas 
para venda por parte das empresas 
do sector continuam a penalizar ex-
cessivamente os investidores e, con-
sequentemente, o investimento no 
imobiliário e na reabilitação são 
exemplos claros. Também é neces-
sário eliminar o ambiente de incer-
teza e promover a confiança dos in-
vestidores, assegurando um posicio-
namento competitivo do mercado 
imobiliário português e a introdu-
ção de limitações ao Programa dos 
Vistos Gold, o qual deixará de 
abranger todo o território nacional 
e, assim, perder terreno face a inicia-
tivas similares noutros países euro-
peus é mais um exemplo. 
 
De que forma é que o PRRvai 
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concretizando as medidas e ajustan-
do as soluções, pelo que o debate, 
neste momento, mais do que incidir 
sobre o que não está no PRR, tem de 
estar focado na sua correta e integral 
execução, nos termos aprovados pe-
las instâncias comunitárias, desafio 
que tem de mobilizar toda a socieda-
de. Tivemos oportunidade de refe-
rir, aquando da definição do PRR, 
que era essencial mobilizar, por um 
lado, o investimento privado e, por 
outro, desenvolver uma forte aposta 
na capacitação das empresas portu-
guesas e no reforço da sua competi-
tividade perante a crescente concor-
rência externa. É reconhecido que 
estes são domínios que não têm a 
expressão que se considera necessá-
ria, mas julgo que haverá abertura 
para ir ajustando os instrumentos 
existentes e para equacionar outros 
apoios com recurso, por exemplo, à 
componente de empréstimos que 
está amplamente subutilizada e in-
troduzir melhorias, sem colocar em 
causa a execução do Plano. 
 
De que forma as indecisões  

sobre a questão dos Vistos Gold 

estão a prejudicar o 

desenvolvimento do sector 

imobiliário e, eventualmente, 

da reabilitação urbana?  

Prejudicam, desde logo, porque in-
troduzem incerteza, geram descon-
fiança por parte dos investidores es-
trangeiros e colocam Portugal em 
desvantagem perante outros países 
europeus que, para além de dispo-
rem de regimes similares ao portu-
guês, estão precisamente a fazer o in-
verso, ou seja, a melhorar a atrativi-
dade dos seus programas, como é o 
caso da Grécia. Quando toda a Euro-
pa prepara estratégias de combate à 
crise que, colocam o investimento e a 
construção e imobiliário num papel 
central, é inconcebível que, em Por-
tugal, se implementem medidas ex-
temporâneas e penalizadoras. O Pro-
grama de Vistos Gold registou, desde 
2012, um investimento em imobiliá-
rio nacional de 5,3 mil milhões de 
euros, 90,5% do total e 9.230 investi-
dores (94% do total). Em 2020, e ain-
da no que diz respeito ao investi-
mento em imobiliário, foram capta-
dos 588 milhões de euros e, no pri-
meiro semestre do ano atual, 220 mi-
lhões de euros. O País tem de procu-
rar formas de assegurar a 
competitividade de todo o território 
nacional e introduzir as melhorias e 
incentivos ao investimento nos ter-
ritórios de baixa densidade, ao invés 
de criar barreiras ao investimento. 
 
E em relação ao impacto da 

medida, aprovada pelo Governo 

em julho de 2020, de suspender  

o pagamento de rendas fixas por 

parte dos inquilinos de espaços 

em centros comerciais, uma vez 

que há grandes players do sector 

a reclamar que essa decisão foi 

uma intromissão do Governo  

e está a afastar investidores 

nacionais e internacionais? 

Os pressupostos são precisamente os 
mesmos que referi. Introduzir incer-
teza e gerar desconfiança junto dos 
investidores tem consequências ne-
gativas incontornáveis, que são ain-
da mais agravadas quando, à escala 
internacional, os países procuram 
aumentar a sua competitividade. ●
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fomentar estes dois sectores  

de atividade? 

A aposta da Comissão Europeia no 
sector e, muito concretamente, na 
reabilitação e na eficiência energéti-
ca está inscrita na matriz do Meca-
nismo de Recuperação e Resiliência 
e, consequentemente, tem de inte-
grar todos os planos de recuperação 
nacionais, mas, recordo, era uma es-
tratégia que é prévia à pandemia. A 
estratégia da Comissão ‘Uma Vaga 
de Renovação para a Europa – Tor-
nar os nossos Edifícios Mais Verdes, 
Criar Emprego, Melhorar as condi-
ções de Vida’ assumiu metas ambi-
ciosas à escala europeia, pretenden-
do-se duplicar as taxas atuais de rea-
bilitação energética dos edifícios re-
sidenciais e não residenciais, cuja 
média europeia se situa em cerca de 
1%, melhorar o desempenho ener-
gético de 35 milhões de edifícios e 
criar 160 mil empregos ‘verdes’ adi-
cionais no sector da construção. 
No PRR estão previstos, muito con-
cretamente, dois componentes, o 
Componente 2 – Habitação, que re-
presenta um total de 1.583 milhões 
de euros em subvenções, aos quais se 
somam mais 1.150 milhões em em-
préstimos e é aquele com maior di-
mensão em todo o PRR, pelo que se 

materializa uma prioridade estraté-
gica há muito reconhecida em Por-
tugal, e o Componente 13 – Eficiên-
cia Energética em Edifícios, para o 
qual estão previstos 610 milhões de 
euros em subvenções. Estes recursos 
estão especificamente orientados 
para fomentar o investimento pú-
blico e privado em habitação, são va-
lores importantes que terão de ser 
executados num horizonte temporal 
curto, como todos sabemos e consti-
tuem uma oportunidade para o País. 
Porém, o impacto esperado do PRR 
é mais alargado. Estamos a falar de 
um plano que tem três dimensões 
estruturantes, a resiliência onde se 
inserem a habitação, a transição cli-
mática, onde está incluída a eficiên-
cia energética em edifícios e a transi-
ção digital, onde encontramos a ca-
pacitação das empresas e o sector 
tem uma presença transversal em 
todo o plano.  
 
No seu entender,  

o que é que devia estar inscrito 

no PRR e não está, e o que  

é que está e não devia estar? 

Portugal não pode ficar à margem 
da restante Europa e este é um Plano 
que vai exigir um acompanhamento 
permanente e capacidade para ir 
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Como as câmaras captam  
população e investimento

Os dados preliminares do Censos 
2021 mostram um retrato que já se 
intuía, como o despovoamento do 
interior e a concentração da popu-
lação no litoral, especialmente em 
redor dos centros de Lisboa e Por-
to. Nos 10 anos que passaram des-
de o último processo de recensea-
mento da população e da habita-
ção, 83% dos concelhos perdeu ha-
bitantes, o que cria problemas de 
pressão – urbanística, de mobilida-
de, de qualidade de vida –, em al-
gumas zonas, mas também consti-
tui uma oportunidade para outros 
concelhos, mais ainda se olharmos 
para tendências que surgiram ou 
se tornaram mais fortes com a cri-
se pandémica, como a preocupa-

ção com a sustentabilidade, o tele-
trabalho e o nomadismo digital. 

Com este pano de fundo, o Jor-
nal Económico (JE) percorreu 
Portugal de ponta a ponta, em re-
portagem, para saber o que têm as 
autarquias para oferecer para con-
quistar população e, especialmen-
te, o investimento. 

O ponto de partida foi Bragança, 
com Hernâni Dias, presidente da 
autarquia bragantina, a abrir as 
portas dos Paços do Concelho à re-
portagem para explicar qual a es-
tratégia adotada para atrair inves-
timento. O autarca começou por 
dizer que existem várias linhas de 
financiamento disponíveis aos in-
vestidores, sendo que algumas são 
majoradas. Adicionalmente, o mu-
nicípio “não aplica derrama ao lu-
cro tributável das empresas com 
sede neste concelho e aplica a taxa 

mínima de IMI [Imposto Munici-
pal Sobre Imóveis]”.  

“Somos um território competiti-
vo no que toca à fiscalidade muni-
cipal”, garante.  

A 217 quilómetros de distância, 
mais perto do litoral, o presidente 
da Câmara Municipal de Braga, 
Ricardo Rio, destaca os “investi-
mentos alvo de candidatura atra-
vés do Plano Estratégico de Des-
envolvimento Urbano e os inves-
timentos previstos ao nível das 
instituições e dos privados”, que 
constituem uma forte alavanca 
para o processo de regeneração ur-
bana de um concelho que tem sido 
um vencedor – os dados do Insti-
tuto Nacional de Estatística confir-
mam-no – no processo de atração 
da população. Rio coloca também 
em evidência a “criação de condi-
ções ao nível dos incentivos fiscais 

O imobiliário desempenha um papel fundamental nas estratégias das autarquias para atrairem população e investimento,  
mas a grande aposta continua a ser feita no apoio às empresas e na gestão da fiscalidade, como mostra a reportagem do JE.

REPORTAGEM

para potenciar o investimento pri-
vado, de modo a que condomínios 
e proprietários possam avançar 
com intervenções de reabilitação”.  

De volta à estrada, o Jornal Eco-
nómico foi ao encontro do presi-
dente da Câmara Municipal da 
Maia, António Silva Tiago, que se 
regozija com o crescimento popu-
lacional de 20% que o município 
regista, a cada 10 anos. Refere, em 
simultâneo, que “a Maia está dota-
da de parques empresariais de 
grande qualidade, perto do aero-
porto e servida por vias rápidas 
que a tornam atrativa para o tecido 
empresarial, e fazem do concelho 
o quarto maior exportador do 
país”. Além disso, existe um Gabi-
nete de Apoio ao Investimento e 
Relações Internacionais, cuja mis-
são é de continuar a atrair investi-
mento para o município.  

NUNO BRAGA 
nbraga@jornaleconomico.pt

“Temos uma 
estratégia que inclui  
a ambição de tornar 
Rio Maior na primeira 
Smart Sport City  
do país”, afirma  
o autarca, Filipe 
Santana Dias
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Apoiar as empresas  

e o empreendedorismo 
Continuando a descer no mapa, 
uma curta paragem em Castelo 
Branco, onde o autarca José Au-
gusto Alves revela que a tarefa é 
apoiar as empresas e impulsionar o 
empreendedorismo. A criação do 
Centro de Apoio Tecnológico 
Agroalimentar (CATAA), da 
InovCluster, do Centro de Empre-
sas Inovadoras, da Fábrica da Cria-
tividade ou da Incubadora Indus-
trial são exemplos de iniciativas 
que têm permitido que várias em-
presas de diversos setores esco-
lham Castelo Branco para se fixar. 
“Um trabalho que foi reconhecido 
pelo Comité Europeu das Regiões, 
que distinguiu Castelo Branco en-
quanto Região Europeia Em-
preendedora”, sublinha o autarca 
albicastrense.  

A menos de duas horas de dis-
tância, e no distrito de Santarém, 
encontramos a cidade de Rio 
Maior, onde, para captar investi-
mento e não só, existe uma Estra-
tégia de Desenvolvimento Eco-
nómico para a próxima década. 
“Uma estratégia que engloba pro-
jetos como a modernização do 
parque industrial, a promoção do 
turismo de aventura e turismo 
industrial, medidas para reforçar 
a qualidade de vida dos munícipes 
e, ainda, a ambição de se tornar 
na primeira Smart Sport City do 
país”, afirma o autarca, Filipe 
Santana Dias.  

A pouco mais de 60 quilómetros 
de distância fica Torres Vedras, 

Lu
sa

LAURA RODRIGUES 
Presidente da Câmara 
Municipal de Torres Vedras

RICARDO FRANCO 
Presidente da Câmara 
Municipal de Machico

ROGÉRIO BACALHAU 
Presidente da Cãmara 
Municipal de Faro

onde fomos recebidos pela presi-
dente da Câmara, Laura Rodri-
gues. Ao longo da conversa, subli-
nha que Torres Vedras beneficia 
de condições privilegiadas para 
quem pretende investir no territó-
rio. “Temos um posicionamento 
estratégico com excelentes condi-
ções de acesso a Lisboa e ao resto 
do país, a que se alia um investi-
mento na sustentabilidade e na 
qualidade ambiental que tem vin-
do a ser distinguido dentro e fora 
do país”, acrescenta. Garante tam-
bém a concessão de benefícios fis-
cais a projetos de investimento de 
interesse municipal. “Estamos a fa-
lar de isenção total ou parcial de 
impostos municipais, que vemos 
como um importante incentivo à 
fixação de atividades económicas 
que podem contribuir para o des-
envolvimento estratégico da eco-
nomia local”, finaliza a presidente 
da Câmara de Torres Vedras.  

Já no Barreiro, criou-se um Re-
gulamento Municipal de Conces-
são de Incentivos ao Investimen-
to, que “concede diversas isenções 
e torna muito apelativo, atual-
mente, investir no concelho, em 
conjunto com um grande investi-
mento ao nível da mobilidade e 
acessos, melhor ambiente, mais 
espaços verdes, reabilitação de va-
zios urbanos e frentes de rio”, es-
clarece Frederico Rosa.  

 
Algarve e Madeira 
Do Barreiro a Faro são quase 
2h30 de viagem. Foi lá que fomos 
recebidos por Rogério Bacalhau. 
O autarca da capital algarvia reve-
la que “Faro tem procurado rede-
finir-se como espaço, para que 
também os investidores acorram 
e percebam as vantagens compa-
rativas de Faro”. Refere-se a aspe-
tos como o turismo, a economia, 
conhecimento e cultura. “A re-
qualificação de todo o espaço pú-
blico ajudou a que esse movimen-
to ocorresse e, hoje, todos os in-
vestidores são recebidos no mu-
nicípio quase imediatamente, 
sendo os processos tramitados em 
tempo recorde”. E essa é, para o 
presidente da Câmara de Faro, 
uma das razões do êxito.  

Terminada a conversa em terras 
algarvias, seguiu-se a viagem para 
a Madeira, onde fomos recebidos 
pelo presidente da Câmara do 
Funchal, Miguel Silva Gouveia, 
que destacou “as políticas de agili-
zação e modernização administra-
tiva, simplificando procedimentos 
que possibilitam a concretização 
de investimento”. Silva Gouveia 
sublinha ainda o que tem sido feito 
no campo social, “com um progra-
ma de apoio à natalidade e à famí-
lia, um subsídio municipal ao ar-
rendamento, manuais escolares 
gratuitos, bolsas de estudo univer-
sitárias, comparticipação de medi-
camentos a idosos, entre outros”. 

Em Machico, “com a recupera-
ção dos edifícios municipais pro-
cura-se dar um exemplo que crie 
uma dinâmica que contagie os pri-
vados a investir”, diz o autarca Ri-
cardo Franco. Por fim, há também 
uma estratégia local de habitação 
para possibilitar o arrendamento 
jovem e a fixação de mais morado-
res no centro histórico. ●

JOSÉ AUGUSTO ALVES 
Presidente da Câmara 
Municipal de Castelo 
Branco

RICARDO RIO 
Presidente da Câmara 
Municipal de Braga
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Investimento sustentável  
já é uma determinante 
no sector imobiliário

A pandemia de Covid-19 veio re-
forçar a consciencialização para a 
sustentabilidade do investimento e 
colocar em evidência os temas am-
bientais, sociais e de governança 
das organizações (ESG, na sigla in-
glesa). “É uma tendência que já se 
desenhava numa fase pré-pande-
mia, mas que, por razões regulató-
rias, políticas e de consciência pú-
blica generalizada, tem ganho uma 
maior tração”, diz ao Jornal Eco-
nómico (JE) Manuel Puerta da 
Costa, administrador-executivo 
do BPI Gestão Ativos para a Área 
de Imobiliário.  

No sector do imobiliário, esta 
consciencialização em torno de te-
mas relevantes para a resposta ao 
que é classificado como emergên-
cia climática constituiu “um fast 
track para que os consumidores e, 
consequentemente, o mercado 
passassem a olhar de um outro 

modo para a edificação saudável”, 
explica Hugo Santos Ferreira, pre-
sidente da Associação Portuguesa 
de Promotores e Investidores 
Imobiliários (APPII).  

Assim, é a procura que está a 
determinar o ritmo da mudança, à 
medida que os investidores inter-
vêm diretamente no mercado, 
preferindo projetos sustentáveis, 
ou optam por fundos de investi-
mento imobiliário em que os cri-
térios ESG são defendidos; e o 
mesmo acontece no momento de 
tanto particulares como organiza-
ções decidirem sobre a aquisição 
ou o arrendamento de imóveis. 
“Hoje, o simples arrendamento de 
um espaço de escritórios já tem de 
estar alinhado com as políticas in-
ternas de ESG e, por inerência, 
[alinhado com as políticas] dos 
investidores institucionais que 
precisam de responder às exigên-
cias do mercado”, afirma Tiago 
Fernandes, administrador execu-
tivo na CA Imóveis. Também 
parceiros, como as instituições de 

crédito, levam em conta o investi-
mento sustentável e, cada vez 
mais, incorporam os critérios 
ESG na avaliação de risco. “A mo-
tivação dos investidores e das ins-
tituições de crédito é facilmente 
compreendida, já que as variáveis 
de sustentabilidade são percecio-
nadas como alavancas de valor fu-
turo. São edifícios com maior po-
tencial de valorização (assumindo 
a tendência crescente da procura, 
para aquisição ou arrendamento, 
dependendo do segmento) ou que 
podem oferecer maior proteção 
em cenários adversos de potencial 
desvalorização global no merca-
do”, justrifica.  

Por isso, Hugo Santos Ferreira 
defende que “a questão da susten-
tabilidade é central e uma priori-
dade para os investidores e pro-
motores imobiliários”.  

“Quanto maior for a procura e 
quanto mais sensibilidade existir 
por parte da sociedade, maior será 
a oferta, é uma questão de procura 
versus oferta que depende do mer-

A procura por projetos imobiliários mais sustentáveis já condiciona o mercado, tanto na construção 
como na reabilitação de imóveis e a expetativa dos agentes é que a tendência se mantenha.

CRITÉRIOS ESG
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ly cado, pois os promotores, investi-

dores e os demais stakeholders es-
tão preparados e motivados para a 
questão da sustentabilidade”, su-
blinha Santos Ferreira, apontando 
que este facto é comprovado “pelos 
projetos que têm sido colocados 
no mercado nos últimos anos, em 
que a questão da sustentabilidade 
está cada vez mais presente”. 

 
Energia, espaços verdes  

e resíduos 
A sustentabilidade dos projetos no 
sector do imobiliário, incluindo a 
reabilitação urbana, reflete-se na 
construção, mas também na ope-
ração dos imóveis. “Temas como a 
eficiência energética do edifício, 
compensação de carbono, uso ra-
cional da água, espaços verdes in-
tegrados nos edifícios, gestão de 
resíduos, aproveitamento de ma-
teriais em reconstruções e mitiga-
ção dos riscos de contaminação do 
solo são atualmente considerados, 
em maior ou menor grau, na análi-
se de projetos imobiliários”, diz 
Tiago Fernandes ao JE.  

Gilberto Jordan, CEO do Gru-
po Jordan, aponta que a ação pas-
sa por “incorporar, na construção 
de edifícios muitos parâmetros 
específicos que permitem vivên-
cias mais sustentáveis, tais como 
isolamento térmico e acústico 
muito acima da média, luz natural 
em todas as divisões, painéis foto-
voltaicos que alimentam baterias 
que posteriormente vão abastecer 
a casa, pontos de carregamento 
elétrico de carros,  painéis solar 
térmicos, controlo de climatiza-
ção, gestão do silêncio, ETAR do-
méstica, entre outros, capazes de 
tornar um projeto de construção 
num caso claro de inovação sus-
tentável”. 

Mesmo a reabilitação urbana 
tem de obedecer a estes padrões. 
“Tem como principais objetivos 
garantir a melhoria da qualidade 
de vida dos utilizadores dos imó-
veis, garantir que esse conforto 
ocorre com recurso ao mínimo de 
utilização de energias não renová-
veis possível e que em todos os 
processos envolvidos, tanto na re-
novação como na utilização, a pe-
gada ecológica seja a menor possí-
vel”, exemplifica José Dias, Sales 
Director da Hydro Building Sys-
tems. 

Neste contexto, Gilberto Jor-
dan defende que “a sustentabilida-
de não pode continuar a ser enca-
rada apenas como um objetivo, 
mas sim uma atitude permanen-
te”. Manuel Puerta da Costa con-
corda e defende que se trata de 
uma tendência que “não só se vai 
manter, como vai aumentar, à 
medida que a Agenda Verde da 
UE [União Europeia] avançar, 
criando excelentes oportunidades 
para os agentes imobiliários que 
se anteciparem e melhor se sou-
berem adaptar, promovendo cer-
tificações de edifícios e desenvol-
vendo projetos inovadores, que 
terão uma vantagem de valoriza-
ção face a todos os outros que não 
tenham este objetivo de sustenta-
bilidade incorporado”. 

“Este será, sem dúvida, o grande 
desafio para o futuro”, conclui Jor-
dan. ● Com RAR e VN

RICARDO SANTOS FERREIRA 
rsferreira@jornaleconomico.pt

MANUEL PUERTA DA COSTA 
Administrador Executivo  
do BPI Gestão de Ativos  
para a Área de Imobiliário

TIAGO FERNANDES 
Administrador  
Executivo na CA Imóveis 



A temperatura na terra continua a subir desde a 
época pré-industrial. Os glaciares estão a derreter a 
um ritmo alarmante. Os oceanos estão a conquistar 
terreno a cada ano que passa. A biodiversidade está 
em perigo em todo o globo. Há mais furacões do que 
nunca, as ondas de calor e as cheias são cada vez 
mais intensas e os incêndios fazem parte do nosso 
quotidiano.  A catástrofe climática está iminente e o 
mundo, como afi rmou o Secretário-Geral das Nações 
Unidas, António Guterres, “está a falhar em travá-la”.
Se não se tomarem medidas ambiciosas na próxima 
década para limitar a subida média global da tem-
peratura a não mais de 1,5° C até ao fi m do século, 
o planeta será muito diferente daquele em que hoje 
vivemos.
Os dois últimos anos fi zeram soar os alarmes no 
planeta inteiro. De repente, a pandemia de Covid-19 
contagiou milhões de pessoas, centenas de milhares 
morreram, e a maioria da população mundial fi cou 
confi nada nas suas casas. 
Passados longos meses, estamos ainda a viver o so-
bressalto da pandemia que deixou feridas abertas 
em todos os setores e sabemos das difi culdades que 
teremos ainda de enfrentar. Na verdade, o Covid-19 
veio travar o desenvolvimento registado na última 
década na reabilitação urbana e no novo edifi cado, 
em particular, nos principais centros urbanos, mas os 
últimos números são animadores.
Segundo o último barómetro da Associação dos In-
dustriais da Construção Civil e Obras Públicas, “o 
índice que mede a evolução do nível de atividade 
regista uma taxa de crescimento de 7,2%”. Quer isto 
dizer que a reabilitação mantém uma tendência de 
crescimento. 
Na resposta à crise pandémica e ambiental é inegá-
vel que a reabilitação urbana continuará a ser uma 
prioridade, em particular nos grandes centros urba-
nos, como Lisboa e Porto, dando continuidade ao 
imperativo ético que é a regeneração do património 
construído e a promoção da habitação acessível para 
todos.
É certo que a reabilitação do edifi cado também avan-
ce para regiões mais periféricas, acompanhando a 
tendência de deslocação de franjas da população 
para fora dos grandes aglomerados urbanos, resul-
tado da experiência vivida no contexto pandémico. 
Se é verdade que a reabilitação urbana já estava 
em curso, a pandemia veio mostrar que é urgente 
olharmos para os espaços em que trabalhamos e 
habitamos. Questões como o conforto, a climatiza-
ção ou iluminação, que eram consideradas de me-
nor importância, ganharam grande relevância a par-
tir do momento em que passámos a fi car confi nados 
nas nossas habitações. 
A pandemia alertou igualmente para a urgência de 
mudarmos a nossa forma de estar e apostarmos na 

construção de edifícios mais confortáveis, ambien-
talmente mais efi cientes e economicamente viáveis. 
As preocupações ambientais terão que passar pelo 
incremento da certifi cação energética e por solu-
ções técnicas, como o aquecimento e arrefecimento 
dos edifícios, que respondam à mudança de para-
digma que estamos a viver.
Em Portugal, a certifi cação energética dos edifícios 
é obrigatória e a ADENE tem uma responsabilida-
de acrescida nesta área visto ser a entidade gestora 
do Sistema de Certifi cação Energética (SCE). A maior 
parte das habitações construídas antes de 2016, em 
Portugal, tem o nível mais baixo de conforto interior, 
segundo as regras europeias. Dito de outra forma, 
grande parte dos edifícios nacionais estão longe da 
classe A+ (muito efi ciente), tendo a maioria do edifi -
cado anterior a 2016 um desempenho mais perto da 
classe F (pouco efi ciente) apresentando más condi-
ções habitacionais.
A efi ciência energética das habitações é uma res-
ponsabilidade transversal e chegou a hora de agir-
mos em conjunto, não apenas pelo planeta, mas 
pelo nosso conforto e pelo futuro das novas gera-
ções. Estado, proprietários, empresas de construção 
e mediadores imobiliários devem dar o seu contri-
buto e assumir a responsabilidade energética como 
um instrumento crucial da ação climática. 
Segundo World Resources Institute, cerca de 40% das 
emissões de C02 para a atmosfera vêm dos edifícios. 
A pandemia alertou para a necessidade de acelerar 

a transição energética, em especial nos centros ur-
banos onde estão mais concentrados os edifícios. O 
planeta precisa de cidades verdes, digitais, inclusivas 
e democráticas.
As casas e os escritórios terão de ser energetica-
mente mais efi cientes, reduzindo os consumos de 
energia até 60%. A eletricidade terá de ser 90% re-
novável com os painéis solares a contribuir para 
80% das águas quentes. A transição climática terá 
que passar pela efi ciência energética das habita-
ções e será necessário injetar na economia milhões 
de euros para cumprir os objetivos de neutralidade 
carbónica até 2050.
Portugal é um exemplo no combate às alterações cli-
máticas, tendo sido o primeiro país do mundo a as-
sumir o compromisso de neutralidade carbónica até 
2050, durante a Conferência das Nações Unidas sobre 
as Mudanças Climáticas, em Marraquexe, em 2016.
A Comissão Europeia considera mesmo que Portu-
gal é o Estado-membro da União Europeia que está 
mais próximo de alcançar as metas de redução de 
emissões de gases com efeito de estufa até 2030, re-
lativamente aos níveis de 2005. Cumprindo as atuais 
medidas, o nosso país deverá até ultrapassar a meta 
estipulada em 23%, atingindo uma redução de emis-
sões de 40% de emissões. 
Por tudo isto, há razões para estarmos confi antes. O 
Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), cujo obje-
tivo é impulsionar a recuperação económica e social 
do país, tem como prioridades o direito à habitação 
e o combate à pobreza.
Na verdade, as ajudas já estão no terreno. A segun-
da fase do Programa “Edifícios mais sustentáveis”, do 
Fundo Ambiental, que conta com o apoio técnico da 
ADENE, já arrancou e vai ajudar as famílias a remode-
lar ou fazer obras em casa para melhoria da efi ciên-
cia energética das habitações.  
Muito em breve, estará disponível o Vale Efi ciência, 
uma iniciativa do Ministério do Ambiente e Ação Cli-
mática, em que a ADENE também está envolvida e 
que pretende ajudar 100 mil agregados, dando assim 
uma resposta social aos que mais precisam.
Um fator que gostaria de destacar é que o PRR prevê 
que a renovação dos edifícios terá que passar pela 
utilização de materiais mais sustentáveis e recicla-
dos, de forma a tornar o seu uso mais efi ciente a ní-
vel energético e melhorar o desempenho ambiental. 
Isto é muito importante. Há que apostar em mate-
riais mais sustentáveis. Há que apostar na catego-
rizarão desses materiais. Um parque edifi cado feito 
com materiais mais sustentáveis, é um parque edifi -
cado mais efi ciente.

Terra, planeta A

Com o apoio

Nelson Lage 
Presidente da ADENE
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PROCURA É SAUDÁVEL. OFERTA PODE MELHORAR
Especialistas acreditam que a procura no imobiliário continua saudável, mas que do lado da oferta existem factores como os 
custos da construção ou o aumento do valor dos imóveis para reabilitar que têm condicionado o crescimento.

1. O setor imobiliário tem-se mostrado 
especialmente resiliente no contexto 
de pandemia, mas é claro que foi 
impactado e que esse impacto ainda 
vai perdurar, especialmente nos 
segmentos não residenciais como os 
escritórios e o retalho. A ocupação 
comprimiu e passada já metade do 
ano, dificilmente iremos ter níveis pré-
-Covid este ano. Para o próximo ano, 
a expetativa é que o desempenho 
seja, em geral, melhor do que este 

DANIELA 
COSTA  
Diretora de 
Consultadoria 
& Research 
da Prime 
Yield (Gloval)

1. No âmbito do mercado dos 
Centros de Escritórios e Cowork 
prevê-se um crescimento a partir do 
último trimestre deste ano. Depois de 
ano e meio de estagnação, o 
mercado já está a dar sinais de 
recuperação, muito por via de 
empresas que estão a optar por 
soluções mais flexíveis e escritórios 
com áreas mais reduzidas, 
permitindo poupanças de custos e, 
ao mesmo tempo, responder às 
necessidades dos colaboradores, 
que desejam cada vez mais um 
modelo híbrido de trabalho. 
 
2. Na nossa indústria, Portugal é 
apontado muitas vezes como um 
“case study” e tem um grande 
potencial de crescimento. Contudo, o 
nosso sistema fiscal continua a ser 
pouco atractivo para muitas 
empresas que desejam abrir 
escritórios no nosso país. Há vários 
relatórios que confirmam esta 
premissa. O International Tax 
Competitiveness Index de 2020, 
coloca Portugal na 33ª posição entre 
36 países, apontando a taxa de IRC 
como um dos fatores mais 
prejudiciais para a nossa 
competitividade. Relativamente aos 
impostos sobre o trabalho, em 2020, 
o peso do IRS e dos descontos para 
a Segurança Social nos salários 
cifrou-se em 41,3%, quando a média 
da OCDE foi de 34,6%.

CARLOS 
GONÇALVES  
CEO  
do Avila 
Spaces

1 QUAIS SÃO  
AS EXPETATIVAS  
DE DESENVOLVIMENTO 
PARA ESTE ANO E 2022? 
 
2 QUAIS SÃO OS 
PRINCIPAIS ENTRAVES 
QUE SE COLOCAM  
AO DESENVOLVIMENTO  
DO IMOBILIÁRIO E 
REABILITAÇÃO URBANA?

1. O setor imobiliário foi uma das 
alavancas da anterior recuperação 
económica e, nos últimos meses, tem 
demonstrado a sua resiliência. 
Acreditamos que este ano e o próximo 
serão novamente marcados por um 
contributo importante deste setor para 

PATRÍCIA 
SANTOS  
CEO  
da Zome 

1. As expectativas do setor são muito 
positivas. Por um lado, existe uma 
forte procura pela melhoria da 
qualidade das habitações: depois de 
tantos meses em que as casas foram 
o nosso espaço de descanso, lazer e 
trabalho, os portugueses perceberam 
que o quão importante é a qualidade 
das suas casas. Assim, seja através 
de renovações ou através da 
aquisição de novas casas, existe uma 
procura significativa por espaços de 
melhor qualidade e que proporcionem 
uma qualidade de vida melhor. 
Essa procura será acompanhada por 
incentivos que o governo vai 
disponibilizar através do PRR, que 
visam melhorar a qualidade das 
habitações, fazendo-o de forma mais 
sustentável e eficiente em termos 
energéticos. 
 
2. Como fabricantes de materiais de 
construção, enfrentamos atualmente 
um grande desafio em termos de 
disponibilidade e estabilidade de 
preços das matérias-primas, o que 
está a criar problemas em toda a 
cadeia de valor, e que inevitavelmente 
serão mais tarde ou mais cedo 
transferidos para o cliente final, 
puxando para cima, ainda mais, os 
preços das habitações. Por outro lado, 
existe uma grande carência de mão de 
obra qualificada no setor, o que está a 
criar grandes dificuldades para o 
avanço de todos os projetos que estão 
em curso.

JOSÉ 
MARTOS  
CEO da 
Saint-Gobain 
Portugal

1. O mercado está a ter uma 
performance positiva, com a 
conclusão de um número considerável 
de transações relevantes e ainda com 
um interesse sólido por parte de 
investidores, promotores e 
compradores finais. No entanto, não 
voltámos de todo à dinâmica que se 
verificava em 2018 e 
2019.Acreditamos que em 2022 o 
setor deverá verificar uma 

NUNO NUNES  
Senior director 
para a área  
de Capital 
Markets da 
CBRE Portugal

ano. Na habitação, este ano tem sido 
realmente de confirmação da 
resiliência deste mercado, com uma 
boa dinâmica de vendas mesmo no 
período do novo confinamento. 
Contudo, este é um setor que poderá 
ser fortemente afetado pelo fim das 
moratórias. Por um lado, o poder de 
compra de muitas famílias que 
beneficiaram deste “alívio” vai ficar 
menor e, por outro, é de esperar que 
os níveis de incumprimento 
aumentem. Esta situação poderá 
fazer mexer o mercado residencial do 
lado da oferta, pois vão surgir mais 
casas no mercado por esta via. 
Noutra perspetiva, o final das 
moratórias terá também impacto no 
mercado do lado do investimento. Há 
um elevado interesse dos investidores 
por portfólios de malparado, 
especialmente os que tenham 
imobiliário associado. A oferta deste 
tipo de portfólios deverá crescer 
bastante ainda este ano. Com o final 
das moratórias, é de esperar um 
aumento no incumprimento e, 
mantendo-se a pressão da Banca 
para a desalavancagem, poderão 
surgir novas operações muito 
interessantes em oferta no mercado. 
No setor, destacar ainda que continua 
a existir falta de oferta de habitação a 
preços acessíveis, e as expetativas 
são para que a oferta de habitação se 
comece a direcionar para a classe 
média. Em relação à reabilitação 
urbana, vai continuar a ter um papel 
preponderante no mercado imobiliário, 
até porque o Plano de Recuperação e 
Resiliência (PRR) elegeu a habitação 
e a transição/eficiência energética 
como dois pilares e aponta a 
reabilitação urbana como o principal 
motor para que possam ser atingidas 
as metas traçadas no que respeita ao 
imobiliário.  
 
2. As grandes questões a travar o 
setor continuam a ser de âmbito 
legislativo, fiscal, administrativo, 
porque em termos de procura o 
mercado está saudável, mesmo 
considerando que estamos ainda num 
contexto pandémico. A grande 
prioridade coloca-se ao nível da 
melhoria dos processos de 
licenciamento. O tempo da aprovação 
de novos projetos terá de ser mais 
curto, porque este é sempre um dos 
elementos penalizadores para 
qualquer investidor. Destacaria ainda 
a questão dos custos de construção. 
Por outro lado, é necessário manter a 
estabilidade fiscal e legislativa. Nesta 
área, destacamos as limitações 
introduzidas no programa Vistos Gold, 
que irão entrar em vigor a partir do 
próximo ano e que vão ter um efeito 
penalizador na captação de capital 
estrangeiro.

a recuperação da economia nacional.  
No último ano, e apesar de todas as 
restrições e condicionamentos, o setor 
imobiliário continuou a sua atividade, 
no caso da mediação, recorrendo a 
ferramentas digitais que permitiram 
não só as visitas virtuais como 
também a realização das operações 
por canais digitais. No último ano, 
houve uma aceleração da aceitação 
das ferramentas digitais no setor da 
mediação imobiliária. Foi precisamente 
o contexto de pandemia que deu um 
empurrão à utilização destas 
ferramentas que fazem com que 
Portugal se assuma numa posição 
pioneira a nível mundial, ao 
proporcionar condições 100% digitais 
para a concretização de negócios 
imobiliários. Acreditamos que a 
digitalização no setor imobiliário será 
uma tendência que ficará e que se irá 
reforçar durante o próximo ano. A 
tecnologia ao serviço do setor tem 
mostrado que o processo pode ser 
feito de forma mais simples, cómoda e 
igualmente segura. Também será 
importante seguir o tema das 
moratórias de crédito e o impacto que 
o final deste regime terá. Acredito que 
vivemos um contexto bastante 
diferente daquele que enfrentámos em 
2010, após a crise do subprime, 
porque nessa altura as garantias dos 
bancos estavam sobreavaliadas face 
ao património efetivo e isso criou 
situações muito complexas onde o 
valor de mercado do imóvel não era 
sequer suficiente para pagar a dívida 
ao banco. Hoje não é essa a situação 
mas poderá haver, de facto, muitas 
famílias que vão ter dificuldades 
financeiras e vão ter de alienar o seu 
património, mas a casa, entrando para 
o mercado, não terá um valor inferior 
ao valor em dívida. Contudo, isso 
levanta ainda uma outra questão 
relativamente ao arrendamento. Se a 
pessoa vende o imóvel, precisa de 
uma alternativa e o que assistimos 
hoje é que os valores dos 
arrendamentos não têm nada de 
acessíveis. Continua a ser mais barata 
a aquisição do que o arrendamento de 
um imóvel. Mas acredito que 
atualmente vivemos um contexto do 
setor financeiro que permitirá que 
muitas situações de dificuldades das 
famílias possam ser resolvidas através 
da renegociação dos créditos com a 
banca, não havendo necessidade de 
venda dos imóveis, pois não haverá, 
em muitos casos, uma alternativa com 
um encargo financeiro inferior. 
 
2. Não gostaria de falar em entraves, 
mas sim em desafios. Como em todos 
os setores, há muitas variáveis em 
cima da mesa. Olhando para o 
imobiliário como um todo, acredito que 
a promoção e a construção terão de 
fazer uma adaptação a uma nova 
realidade. Se até agora as pessoas 
privilegiavam viver junto ao local de 
trabalho, com a adoção do 
teletrabalho, irá aumentar a procura 
por imóveis em zonas mais periféricas. 
O último ano veio sublinhar a 
importância da casa e as pessoas 
procuram agora imóveis mais 
espaçosos, com mais divisões, 
nomeadamente divisões onde possam 
trabalhar e os espaços exteriores 
também continuarão a ser altamente 
privilegiados. Com cada vez mais 
pessoas a trabalharem a partir de 
casa, na construção terá de haver 
uma adaptação a essas necessidades. 

1. O setor da Construção continua a 
manifestar uma resiliência 
característica, à semelhança do que 
aconteceu em 2020, e, apesar de 
algum abrandamento, menos 
impactante do que o que se previu 
inicialmente, a atividade mantém-se no 
positivo. Para o resto de 2021, aquilo 
que podemos esperar é um 
crescimento comedido, com as 
previsões a apontarem para uma 
subida da taxa na ordem dos 2,2%. 
Questões como a atual escassez de 
materiais (nomeadamente o aço, a 
madeira e o PVC), são um obstáculo a 
este progresso. A procura é elevada, 
mas a resposta é insuficiente, e os 
prazos das obras ficam altamente 
condicionados. Numa tónica mais 
positiva, a fileira nacional apresenta 
alguns aliados estratégicos ao seu 
crescimento, como são os casos do 
retalho, do segmento de luxo e da 
reabilitação urbana. O clima de 
incerteza não nos permite fazer 
projeções a longo-prazo, mas a 
expetativa dos players é a de que o 
crescimento, ainda que a um ritmo 
estável, continue. 
 
2. O entrave mais evidente ao 
desenvolvimento imobiliário continua a 
ser o licenciamento. Como se tem 
frisado, os prazos praticados a nível 
nacional não são compatíveis com as 
expectativas dos investidores e 
colocam em causa muitas 
oportunidades para o país. Esta é, 
aliás, uma situação que começa a 
tornar-se insustentável, já que apesar 
de se reconhecer valor estratégico em 
Portugal, não há muita gente está 

disposta a esperar tanto para ver os 
seus projetos materializados. A 
digitalização está cada vez mais 
presente em muitos setores, 
nomeadamente no imobiliário - não 
será possível estendê-la também à 
burocracia dos licenciamentos? Por 
outro lado, as políticas 
governamentais para a habitação 
também não têm facilitado o 
desenvolvimento desejado, ao não se 
conseguir assegurar mais acesso à 
habitação nos meios urbanos com 
procura elevada. Faltam respostas às 
famílias, tanto carenciadas como de 
classe média, e aos jovens. Tem de se 
aumentar o parque habitacional 
público, investir em reabilitação de 
património e arrendamento, através de 
habitação a preços acessíveis.

Existirão também algumas empresas 
que poderão vir a reduzir a quantidade 
de espaço de que necessitam, pelo 
que, no futuro, poderemos ter mais 
prédios mistos, onde se conjuga 
habitação e escritórios. Para além 
disso, um dos principais desafios que 
a mediação terá, nos próximos anos, 
diz respeito à necessidade de união e 
de regulamentação do setor. Por um 
lado, e com o avanço tecnológico a 
que assistimos e a quantidade de 
proptechs, acreditamos que será uma 
questão de tempo até acontecer aquilo 
que aconteceu na área dos 
transportes, com a entrada das novas 
plataformas eletrónicas que 
demonstraram que não havia 
regulamentação nessa área. Por outro 
lado, ainda há muita confusão no 
mercado sobre aquilo que é o regime 
de exclusividade, em que basicamente 
aquilo que é solicitado ao cliente é que 
haja apenas uma entidade que faz a 
promoção do imóvel para que essa 
promoção seja de facto uniforme, seja 
coerente e as informações que são 
passadas sejam corretas para não 
haver o risco de existirem entidades a 
promover os imóveis com informações 
distintas. Acreditamos que, a médio 
prazo, este é outro dos temas que tem 
de ser regulamentado, esta obrigação 
de partilha entre todas as imobiliárias 
em prol daquilo que é o serviço ao 
cliente.

NUNO 
GARCIA 
Diretor-geral 
da 
GesConsult
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1. O mercado reúne todas as 
condições para retomar os níveis de 
atividade superiores aos registados 
nos últimos meses até ao final do ano 
e para ganhar robustez ao longo de 
2022. Existe procura real para os 
escritórios e para habitação, e no que 
respeita ao investimento, Portugal está 
muito bem posicionado para disputar a 
elevada liquidez disponível a nível 
internacional. Isto acontece num 
contexto em que o nosso mercado não 
perdeu atratividade para a procura 
estrangeira e em que há uma 
crescente dinâmica do mercado 
doméstico, quer para ocupação de 
escritórios e venda de habitação, quer 
no âmbito do investimento. Não temos 
dúvida de que a atividade vai acelerar 
em todas as frentes na segunda 
metade do ano, obviamente 
impulsionada por um contexto positivo 
em termos dos programas de 
vacinação em todo o mundo. No 
investimento, destacamos os 
segmentos de escritórios e de logística 
como aqueles que se mantêm como 
os principais focos dos investidores, 
embora se denote um crescente 
interesse pelo retalho alimentar e 
pelos segmentos alternativos como as 
residências de estudantes e seniores 
ou a habitação para arrendamento. Na 
ocupação de escritórios, o take-up 
deverá ser impulsionado na segunda 
metade do ano, considerando o 
interesse demonstrado pelas 
empresas na tomada de espaços e a 
retoma do interesse internacional. 
Embora os níveis de ocupação 
estejam aquém do verificado em anos 
anteriores, a profunda reestruturação 
deste setor com os escritórios a serem 
encarados mais como espaços de 
colaboração e socialização do que 
meros espaços de trabalho, 
impulsionará a procura por espaços de 
qualidade com critérios de 
sustentabilidade e eficiência. 
Finalmente, o segmento residencial 
resiste e persiste como um dos mais 
resilientes desta pandemia, essencial, 
por isso, para alavancar o setor 
imobiliário em 2022. Tem-se notado 
uma crescente procura nacional, 
incluindo por produtos fora dos centros 
das principais cidades, como Oeiras, 
Cascais, Matosinhos ou Leça. O final 
do programa dos Vistos Gold nos 
moldes atuais em janeiro de 2022 está 
a pressionar as vendas a estrangeiros 
e a diversificar o leque de 
nacionalidades ativas como o Brasil, 
França e Estados Unidos. Sente-se 
ainda uma grande resiliência nos 
preços da habitação em produto novo, 
bem concebido e ajustado ao 
mercado. 

PEDRO 
LANCASTRE  
Diretor-geral  
da JLL 
Portugal

1. Pela forma resiliente como o 
mercado imobiliário se comportou 
durante esta fase de pandemia e 
confinamento a que todos fomos 
sujeitos, a expetativa para o 
desenvolvimento do setor é sem 
sombra de dúvida positiva. Teremos 
de aguardar para ver, mas o último 

PAULO 
JERVELL  
Partner  
da 
OPENBOOK 
Architecture

1. Em relação ao ano em curso, 
prevemos retomar os valores de 
vendas efetuados em 2018 que 
consideramos como o ano de 
referência uma vez que em 2019 e em 
2020 fomos afetados por fenómenos 
extraordinários (Cyber attack em 2019 
e Covid-19 em 2020). Relativamente a 
2022 temos uma enorme ambição, 
baseada num expectável crescimento 
do mercado nacional, mas acima de 
tudo em consequência do 
reposicionamento que temos vindo a 
operar nas nossas marcas TECHNAL 
e SAPA o que deverá produzir um 
aumento significativo nos “market 
share” das marcas do grupo HYDRO 
em Portugal.     
 
2. O sector imobiliário encontra-se 
numa excelente fase de maturidade, 
em resultado da especialização da 
maior parte dos operadores, mas 
também alavancado por uma maior 
exigência de clientes oriundos de 
mercados mais desenvolvidos e que 
por consequência são mais exigentes 
na qualidade dos imóveis que 
pretendem adquirir Relativamente à 
reabilitação urbana, eu distinguiria os 
processos efetuados através de 
intervenções especializadas e 
concertadas por parte das autarquias 
e/ou de organismos públicos que têm 
ocorrido em minha opinião com algum 
sucesso , das intervenções isoladas e 
administradas pelos particulares, que 
nem sempre têm acesso á melhor 
informação que lhes permita as 
melhores tomadas de decisão. Seria 
muito importante a criação de um 
organismo técnico e independente, 
que auxiliasse os particulares nos 
seus processos de reabilitação , e que 
tivesse também como principal função 
assegurar a correta utilização dos 
fundos públicos disponíveis para os 
processos de reabilitação.

JOSÉ DIAS 
Sales Director 
da Hydro 
Building 
Systems

1. O mercado imobiliário continua a 
demonstrar uma grande resiliência e a 
afirmar-se como um motor essencial 
para a recuperação económica de 
Portugal. O estudo recente realizado 
pela Century 21 Portugal, sobre o 
impacto da pandemia nos critérios da 
habitação em Portugal, revelou que 
45% das famílias portuguesas detetam 
deficiências ou carências na sua 
habitação actual e gostariam de mudar 
de casa. Contudo, 29% afirmam não 
ter condições financeiras para o fazer. 
Aqui estão evidenciados dois factores 
críticos que vão marcar 2021 e 2022. 
Por um lado, a procura irá permanecer 
forte - alavancada pelas actuais baixas 
taxas juro e pelas soluções de crédito 
à habitação disponíveis – focada nos 
subúrbios da cidade de Lisboa, onde 
as famílias procuram as soluções de 
habitação ajustadas às suas 
necessidades e capacidade 
económica, predominantemente na 
área urbana da região metropolitana 
de Lisboa, que concentra cada vez 
mais população. Por outro lado, a 
oferta irá continuar deficitária e 
desalinhada com o perfil do comprador 
predominante. Porém, a construção 
nova de soluções de habitação, 
pensadas e ajustadas para a classe 
média, vai começar a chegar ao 
mercado e a disponibilizar imóveis 
para os portugueses adquirirem. 
Também os incentivos à reabilitação 
energética de edifícios e casas irão 
permitir que Portugal inicie uma nova 
dinâmica no mercado imobiliário 
residencial, com níveis mais elevados 
de sustentabilidade ambiental e com 
um parque habitacional mais 
atualizado e condigno, para as famílias 
portuguesas.  
 

RICARDO 
SOUSA  
CEO  
da Century 21 
Portugal

1. Em termos gerais, prevemos que o 
mercado imobiliário continue a mostrar 
a dinâmica dos últimos anos, 
justificando a sua relevância enquanto 
um dos mais importantes sectores 
para a recuperação da economia 
nacional. Acreditamos que no próximo 
ano os escritórios e a logística 
mantenham os seus níveis de atenção 
e interesse por parte do investimento 
estrangeiro e que, se de facto o plano 
de vacinação nos permitir voltar a uma 
maior normalidade, o sector turístico 
possa começar a mostrar níveis de 
crescimento e de ocupação próximos 
dos valores pré-pandemia. No 
decorrer deste ano temo-nos 
deparado com uma atenção crescente 
em volta da concepção ‘built to rent’ 
em Países europeus, prevendo-se que 
ganhe alguma expressão em território 
nacional, muito embora Portugal não 
tenha ainda um enquadramento legal 
atractivo nesta matéria - o que tem 
justificado uma certa apatia no 
investimento neste segmento de 
mercado. Esperamos, igualmente, 
uma melhoria contínua do panorama 
geral da promoção imobiliária, o qual 
também passa pela criação de um 
mercado de arrendamento que possa 
dar respostas às famílias nacionais 
que, em muitos casos, ainda acusam 
taxas de esforço demasiado elevadas 
na aquisição de imobiliário. Em termos 
gerais, o ano de 2022 vai trazer novos 
projectos para o mercado residencial, 
tanto a nível de reabilitação como em 
nova construção, uma vez que a 
procura nacional e internacional se 
mantêm elevadas.  
 
2. Os processos de licenciamento são, 
sem dúvida, o maior entrave ao 
investimento e ao consequente 
desenvolvimento e crescimento do 
sector. Vivemos tempos de grande 
dinamismo na procura, a todos os 
níveis, desde o cliente final que 
procura uma casa, aos grupos de 
investidores internacionais que 
tencionam aplicar os sues 
investimentos em Portugal. Toda esta 
dinâmica esbarra de frente nos 
processos de licenciamento que 
teimam em ser morosos, pouco claros, 
muito dependentes do trabalho 
manual e, muitas vezes, submetidos a 

TOMAS 
SUTER  
Senior 
Advisor  
& Partner da 
Mexto

1. Este ano temos perspectivas para 
uma recuperação face a 2020 e em 
2022 esperamos estar com uma 
dinâmica que se aproxime dos 
resultados de 2019. Temos sentido 
que as pessoas estão mais confiantes 
em avançar com os investimentos e 
no sector imobiliário sentiu-se um 
interesse contínuo, e vemos que os 
imóveis têm sido vendidos sem 
grandes interrupções ao longo de 
2021. Do lado do sector da construção 
é que a situação tem sido muito 
flutuante, há muitos pedidos de 
orçamentos e todos os construtores 
com quem trabalhamos estão 
continuamente a trabalhar, mas há 
incertezas relativamente a novos 
orçamentos devido ao aumento 
constante dos custos de materiais. O 
aço, o pvc, o alumínio, a madeira - 
tudo materiais essenciais que têm tido 
aumentos de custo de produção 
rápidos ou escassez de matéria prima 
o que tem gerado muitas dificuldades 
nas obras em curso. 
 
2. Creio que os principais entraves que 
se colocam são sobretudo ao nível da 
morosidade e burocracias sempre 
presentes nos processos de 
licenciamento, que tornam os 
investimentos mais difíceis de estimar, 
uma vez que o prazo de aprovação de 
um projecto não é facilmente 
calculado. Também este ano, a 
dificuldade nas obras na obtenção de 
materiais, e a flutuação de preços das 
matérias primas tem sido um entrave 
ao fecho mais célere das obras, com 
sobrecustos não esperados .

MARIANA 
MORGADO 
PEDROSO 
General 
director  
da Architect 
Your Home

2. Os entraves são os mesmos de 
sempre. Têm sobretudo a ver com a 
burocracia das câmaras municipais no 
que respeita aos tempos de aprovação 
dos projetos e com a intervenção do 
Governo relativamente à instabilidade 
da lei e à fiscalidade neste setor. Só 
nos últimos anos, os investidores têm 
encarado diversas alterações, como 
são exemplo o direito legal de 
preferência ou os vistos gold.  
Por outro lado, ficamos com a 
sensação de que o Estado quer 
resolver o problema da habitação em 
Portugal de forma interventiva – com 
projetos próprios – em vez de criar 
condições aos investidores e 
promotores privados para 
desenvolverem essas soluções. Eis 
outro exemplo: como é que o PRR só 
prevê programas de incentivo à 
reabilitação de um edifício público 
através de investimento público e não 
dá qualquer tipo de apoio aos privados 
para investirem e promoverem a 
habitação acessível, quer pela via da 
aquisição como do arrendamento? 
Ainda ao nível do que poderia ser feito 
e não é, sugiro que um dos incentivos 
poderia ser, por exemplo, o IVA na 
construção a 6%, tal e qual como é 
aplicado na reabilitação urbana.

2. Numa fase em que ainda estamos a 
atravessar este contexto pandémico, 
continua a ser difícil estimar o 
verdadeiro impacto e o real alcance 
desta situação, na sociedade e na 
economia. A crise pandémica, 
juntamente com o envelhecimento da 
população e os avanços tecnológicos 
estão a provocar alterações estruturais 
e ainda incertos em diversos sectores, 
como o imobiliário residencial, o 
logístico, o comercial e o turístico. 
Estas megatendências e os factores 
de curto prazo - como a evolução do 
desemprego, inflação e das taxas de 
juro - obrigam-nos a uma reflexão 
profunda e a uma análise continua e 
prudente, para encontrar as soluções 
mais sustentáveis para o 
desenvolvimento do sector imobiliário, 
da economia e, sobretudo, da 
sociedade portuguesa.

complexos sistemas de validação. 
Portugal tem uma enorme capacidade 
de se apresentar além fronteiras e 
temos todos os requisitos capazes de 
atrair investimentos oriundo de todas as 
partes do mundo, mas pecamos na 
burocracia, tornando o que poderia ser 
simples num sério problema já que esta 
tendência poderá ditar o afastamento 
de alguns investidores para outras 
regiões. Outra questão preocupante é a 
insegurança que resulta dos contínuos 
ajustes e desajustes no 
enquadramento legal que define as 
regras do jogo nos diferentes sectores. 
Por outro lado, a construção nova, 
neste contexto, precisa de um pouco 
mais de incentivos por parte do estado, 
à semelhança, por exemplo, do que já 
foi feito no passado para a reabilitação, 
com a redução do IVA da construção, 
para que possa ser financeiramente 
viável continuar a apostar neste 
segmento.

quadrimestre do ano será já 
certamente um bom indicador do que 
nos espera em 2022, para o qual é 
expectável uma recuperação que nos 
leve de volta aos níveis pré-
-pandémicos. Enquanto gestor de uma 
empresa de arquitetura, com foco nas 
áreas de residencial, turismo e 
escritórios, sinto claramente que o 
mercado imobiliário está a querer 
reagir e “desconfinar”. Após um 
período de alguma sonolência e 
retração devido à conjuntura mundial, 
em que sentimos alguma hesitação por 
parte de Clientes, vemos agora outra 
confiança e encaramos os próximos 
meses com um enorme otimismo. De 
referir também que as diferentes áreas 
se irão comportar de formas diferentes, 
porque as condicionantes variam entre 
elas. Pegando no exemplo dos 
escritórios, estes estão a ser 
repensados estrategicamente no que 
diz respeito ao teletrabalho e no papel 
que o próprio local de trabalho irá 
assumir daqui para a frente. A grande 
questão em cima da mesa está em 
encontrar o equilíbrio certo que 
permitirá, por um lado, conseguir a tão 
desejada flexibilidade por parte dos 
colaboradores e, por outro, 
salvaguardar a cultura da empresa e o 
trabalho colaborativo, para o qual o 
local de trabalho continua a ser 
fundamental. 
 
2. Atualmente e enquanto a situação 
pandémica durar, a morosidade dos 
processos de licenciamento e a 
dificuldade de financiamento são 
entraves difíceis de contornar e 
comprometem inevitavelmente a 
dinâmica do sector. A par disto, 
acrescentaria ainda as alterações 
previstas para os Vistos Gold vieram 
retirar atratividade para os investidores, 
o que direta ou indiretamente acaba 
também por ser um entrave ao 
desenvolvimento do setor imobiliário.

performance semelhante à deste ano. 
Naturalmente, esta expectativa baseia-
-se no cenário de que não existam 
alterações adversas no 
enquadramento legal e fiscal que 
afetem o setor, como por exemplo a 
alteração no regime dos ‘Golden Visa’. 
 
2. Há vários fatores que têm atrasado 
uma maior dinâmica da reabilitação 
urbana. Se por um lado, no caso da 
procura, continua a existir uma 
dinâmica muito robusta, em muitos 
casos para os melhores imóveis com 
muitos mais potenciais compradores 
do que apartamentos para vender, por 
outro, do lado da oferta, já existem 
muitos fatores a atrasar ou em alguns 
casos a bloquear a promoção. O custo 
de promoção subiu muito 
rapidamente, em muitos casos mais 
depressa que o preço de venda do 
produto reabilitado. Contribuem para 
isto três fatores: i) aumento muito 
significativo do valor de venda dos 
imóveis por reabilitar; ii) aumento 
significativo dos custos de construção; 
e iii) degradação das condições de 
financiamento e do tempo necessário 
para a sua obtenção. Os processos de 
licenciamento, que há não muitos 
anos eram muito céleres, são agora, 
na grande maioria dos casos, longos e 
tortuosos. Finalmente, há também 
alguma incerteza por parte dos 
promotores quanto ao impacto de 
potenciais alterações legislativas, 
nomeadamente na lei dos ‘Golden 
Visa’ e eventualmente na lei do 
Alojamento Local. A combinação de 
todos os efeitos anteriores tem levado 
a um abrandamento do mercado, 
existindo até alguns promotores que 
reduziram ou mesmo abandonaram 
este segmento de mercado.



REABILITAÇÃO URBANA: Um pilar estratégico na 
Política de Responsabilidade Social da Mercadona
A RECUPERAÇÃO SIMBÓLICA DE 
PARTE DA HISTÓRIA DA INDÚSTRIA 
CONSERVEIRA
O ano de 2019 fi cará marcado pela abertura 
das primeiras lojas da Mercadona em Portu-
gal, materializando um dos pilares estraté-
gicos da Política de Responsabilidade Social 
da empresa: a Reabilitação Urbana.  É o caso, 
por exemplo, da loja localizada em Matosi-
nhos, a segunda loja da cadeia no país, e um 
desafi ante projeto de recuperação da antiga 
fábrica de conservas Vasco da Gama, que 
funcionou entre 1939 e 1995, fi cando depois 
ao abandono.
Com um investimento de 900 mil euros, a fa-
chada principal, o brasão da fábrica e a cha-
miné foram alvo de trabalhos de conservação 
que permitiram preservar este património 
histórico da cidade de Matosinhos. Neste 
supermercado, a empresa manteve todas as 
características arquitetónicas do edifício e o 
investimento empresarial assume, por isso, 
um importante papel na recuperação, ainda 
que simbólica, de parte desta história. 
A abertura desta loja, além de ter criado mais 
de meia centena de postos de trabalho, veio 
devolver à cidade uma importante parte da 
sua história. Fez renascer – respeitando to-
das as características originais do edifício – uma par-
te importante daquela que é uma das indústrias mais 
características do município. Uma indústria que, após 
ter sido, durante décadas, uma das imagens de marca 
de Matosinhos, dando emprego a muitas famílias, não 
passa, hoje, de uma memória saudosista.
Ao permitir a preservação do património histórico de 
Matosinhos, este projeto é mais uma prova da aposta 
que a Mercadona tem vindo a fazer um pouco por toda 

Com o apoio

Fachada da loja de Ermesinde antes

Fachada da loja de Ermesinde depois

Loja Matosinhos antes

Loja Matosinhos depois

Loja da Mercadona em Ermesinde

a região Norte, na qual a empresa concentra, atual-
mente, as suas lojas.

RECUPERAR E REVITALIZAR O PATRIMÓNIO 
HISTÓRICO INDUSTRIAL
A cidade de Ermesinde, no concelho de Valongo, assistiu, 
em meados do século XX, ao encerramento de uma das fá-
bricas mais importantes da sua história: a Fábrica de Fiação 
e Tecidos de Sá. Este edifício de enorme valor histórico 

para a cidade e para a população encontrava-
-se devoluto e num avançado estado de de-
gradação. 
Valorizando a riqueza e a importância da Fá-
brica para a memória coletiva da população 
local, o projeto de construção da loja de Erme-
sinde contemplou, desde o primeiro dia, a re-
cuperação da fachada histórica e da chaminé 
da fábrica e criou um jardim de utilização pú-
blica na área envolvente. Este projeto, cujo in-
vestimento rondou os 500 mil euros, mostrou, 
uma vez mais, que a aposta na reabilitação ur-
bana é um pilar estratégico para a Política de 
Responsabilidade Social da Mercadona.
Graças a este projeto de reabilitação, a cida-
de de Ermesinde tem, hoje, um novo espaço 
comercial, que traduz uma harmonia perfeita 
entre inovação e proteção do património his-
tórico, fundamental para a cidade.
Mais do que projetar novos investimentos, as 
marcas têm, hoje, e mais do que nunca, o de-
ver de estudar e projetar-se de forma orgânica 
no espaço em que se se inserem. A aposta na 
reabilitação urbana e na recuperação e salva-
guarda da componente histórica de um con-
celho, cidade ou freguesia é e será sempre um 
elemento diferenciador que refl ete a visão de 
futuro que as empresas têm, não para si, mas 

para o desenvolvimento da região. Não apenas dos seus 
colaboradores, mas de toda uma população. A Política de 
Responsabilidade Social Empresarial da Mercadona, é, e 
será, por isso, um pilar fundamental no desenvolvimento 
da estratégia de expansão da empresa, respeitando e va-
lorizando, sempre, o património e a história local.
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